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VOTO
O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN (PRESIDENTE): Em

nome da celeridade processual (art. 5º, LXXVIII, da CF) e ante a
inexistência de prejuízo, visto que não há, na hipótese, efeitos
modificativos, deixo de intimar a parte agravada para apresentação de
contrarrazões.

Acentuo que o princípio do contraditório exige a manifestação das
partes para que não haja decisão surpresa, o que não é o caso, uma vez
que a decisão recorrida será mantida.

As razões recursais são insuficientes para infirmar a conclusão
anterior, que deve ser confirmada pelos seus próprios fundamentos.

Com efeito, eventual divergência em relação ao entendimento
adotado pelo juízo de origem demandaria a análise da legislação
infraconstitucional pertinente, o que inviabiliza o processamento do apelo
extremo, tendo em vista a ausência de ofensa direta ao texto
constitucional.

Nesse sentido, confira-se os seguintes julgados:
“Direito tributário. Recurso Extraordinário. Limites de

direito a crédito de PIS/COFINS. Regime não-cumulativo.
Matéria infraconstitucional.

I. Caso em exame
1. Recurso extraordinário contra acórdão do Tribunal

Regional Federal da 2ª Região, que negou pedido de apuração
de crédito de PIS/COFINS considerando o ICMS incidente
sobre operações de aquisição.

II. Questão em discussão
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2. A questão em discussão consiste em saber se o valor de
ICMS incidente em operações de aquisição pode ser utilizado
para apuração de crédito de PIS/COFINS.

III. Razões de decidir
3. O STF, no julgamento do RE 841.979, fixou tese em

repercussão geral (Tema 756/STF) afirmando que o legislador
ordinário tem autonomia para disciplinar o regime de não
cumulatividade do PIS/COFINS (CF/1988, art. 195, § 12).
Assentou, ainda, a natureza infraconstitucional de controvérsia
sobre a interpretação da legislação que dispõe sobre o regime
de não cumulatividade.

4. A controvérsia sobre a utilização do ICMS incidente em
operações de aquisição para apuração de crédito de
PIS/COFINS pressupõe o exame de legislação
infraconstitucional (MP nº 1.159/2023, Leis nº 14.592/2023, nº
10.637/2002 e nº 10.833/2003). Inexistência de questão
constitucional.

IV. Dispositivo e tese
5. Recurso extraordinário não conhecido. Tese de

julgamento: ‘É infraconstitucional a controvérsia sobre a
utilização do ICMS incidente sobre operações de aquisição para
apuração de crédito de PIS/COFINS’”. (RE 1.542.700 RG, sob
minha relatoria , Tribunal Pleno, DJe 09.05.25).

“Direito tributário. Agravo regimental no recurso
extraordinário com agravo. Pis e Cofins. Regime não
cumulativo. Aproveitamento de créditos sobre o valor do ICMS
incidente na aquisição de bens e serviços. MP 1.159/2023. Lei
14.592/2023. Matéria infraconstitucional. Ofensa reflexa à
Constituição Federal. Desprovimento do agravo.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental contra decisão que negou

provimento a recurso extraordinário.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o valor de
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ICMS incidente em operações de aquisição de bens e serviços
pode ser utilizado para apuração de crédito de PIS/COFINS.

III. Razões de decidir
3. A discussão envolvendo a legitimidade da exclusão do

valor de ICMS pago na operação de aquisição de bens
adquiridos e serviços tomados, na apuração dos créditos da
contribuição para o PIS e da COFINS no regime de não
cumulatividade demanda a análise da legislação
infraconstitucional aplicável à espécie (MP 1.159/2023 e Lei
14.592/2023), de modo que eventual ofensa à Constituição
Federal, se existente, somente se verificaria de forma indireta ou
reflexa, o que inviabiliza o processamento do extraordinário.

IV. Dispositivo
4. Agravo regimental desprovido”. (ARE 1.545.466 AgR,

sob minha relatoria, Segunda Turma, DJe 13.06.2025).
“Direito tributário. Agravo regimental no recurso

extraordinário. Programa de Integração Social – PIS.
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social –
COFINS. Não cumulatividade. Restrição ao aproveitamento de
créditos sobre o valor do ICMS incidente na aquisição de bens e
serviços. MP 1.159/2023. Lei 14.592/2023. Tema 756 (RE-RG
841.979). Matéria infraconstitucional. Vício no processo
legislativo. Súmula 279/STF. Ausência de argumentos capazes
de infirmar a decisão monocrática.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental contra decisão que negou

seguimento a recurso extraordinário.
II. Questão em discussão
2. Preenchimento dos pressupostos de admissibilidade do

recurso extraordinário.
3. Quanto ao mérito, duas são as questões em debate: (i)

saber se o valor de ICMS incidente em operações de aquisição
de bens e serviços pode ser utilizado para apuração de crédito
de PIS/COFINS; e (ii) se a conversão da Medida Provisória nº
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1.159/2023 na Lei nº 14.592/2023 violou preceitos constitucionais
formais.

III. Razões de decidir
4. O legislador ordinário possui autonomia para

disciplinar a não cumulatividade a que se refere o art. 195, § 12,
da Constituição, respeitados os demais preceitos
constitucionais, como a matriz constitucional das contribuições
ao PIS e COFINS e os princípios da razoabilidade, da isonomia,
da livre concorrência e da proteção à confiança. Tema 756 da
Repercussão Geral (RE 841.979).

5. A controvérsia sobre a legitimidade da exclusão dos
valores de ICMS da base de cálculo dos créditos de PIS e
COFINS, conforme previsto na MP nº 1.159/2023 e na Lei nº
14.592/2023, restringe-se ao âmbito infraconstitucional.
Eventual ofensa à Constituição Federal ocorreria de forma
meramente reflexa ou indireta.

6. Não há ofensa ao art. 62, §§ 7º e 10, da Constituição
Federal quando o Congresso Nacional, por conveniência
legislativa, incorpora dispositivos de uma medida provisória
(MP nº 1.159/2023) na lei de conversão de outra (MP nº
1.147/2022), resultando na Lei nº 14.592/2023, estando ambas as
MPs vigentes à época. Não se trata da vedação de reedição de
medida provisória rejeitada ou que tenha perdido sua eficácia.

7. A análise de eventual vício no trâmite legislativo, para
além do que já foi assentado, demandaria o reexame do
conjunto fático-probatório, providência inviável em sede de
recurso extraordinário, nos termos da Súmula 279/STF. IV.
Dispositivo e tese 8. Agravo Regimental Não Provido”. (RE
1.544.018 AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJe
28.08.2025).

“AGRAVO INTERNO NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. DIREITO TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. REGIME NÃO
CUMULATIVO. APURAÇÃO DE CRÉDITOS RELATIVOS AO
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ICMS PAGO NA AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS.
VEDAÇÃO. LEI FEDERAL 14.592/2023. CREDITAMENTO.
DISCIPLINA. AUTONOMIA DO LEGISLADOR ORDINÁRIO.
TEMA 756 DE REPERCUSSÃO GERAL. RE 841.979.
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA DA INSURGÊNCIA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO, COM IMPOSIÇÃO DE
MULTA DE 5% (CINCO POR CENTO) DO VALOR
ATUALIZADO DA CAUSA, NOS TERMOS DO ARTIGO 1.021,
§ 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, CASO SEJA
UNÂNIME A VOTAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA.
INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 85, § 11, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL”. (RE 1.526.795 AgR, Rel. Min. Luiz Fux,
Primeira Turma, DJe 28.02.25).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.


